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Introducéo

Em um primeiro momento, analisar o tema "presidéncia da audiéncia de custddia" pode parecer
inatil, visto que a logica aponta para o juiz como o 6rgdo competente para realiza-la. Porém, se
observarmos a CADH com atencéo, vemos que o art. 7° indica 0 juiz ou outra autoridade
autorizada pela lei:

Art. 7°1...]

5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, a presenca de um juiz
ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer fungdes judiciais e tem direito a ser
julgada dentro de um prazo razoavel ou a ser posta em liberdade, sem prejuizo de que
prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condicionada a garantias que assegurem o
Seu comparecimento em juizo.

Nesse sentido, surge a dlvida acerca da possibilidade da lei brasileira criar outra autoridade para
presidir a audiéncia de custodia.

Autoridades

Delegado de Policia

Até a implementacéo da audiéncia de custodia no Brasil, o delegado de policia analisava a prisao
em flagrante e depois remetia o auto de prisédo em flagrante para um magistrado. Em tese, isso
cumpria os critérios da CADH.

Entretanto, desde o julgamento do estado de coisas inconstitucionais, a prisao em flagrante
precisa ser analisada por uma autoridade imparcial e independente, além de competente para
determinar a pris&o. E esse Ultimo aspecto que merece destaque, visto que o delegado nio é
competente para determinar a prisdo ou seu relaxamento.

Ministério Publico

Com relacéo a presenca do MP como presidente da audiéncia de custddia, temos um caso
interessante como paradigma, resolvido pela Corte Europeia de Direitos Humanos (caso Huber
vs. Suica). Nessa ocasido, o colegiado fixou o entendimento de que a autoridade que preside a
audiéncia de custodia deve ser imparcial e independente, com total desvinculacdo em relacéo ao
Poder Executivo, bem como em relacdo aos direitos discutidos no processo.



Pegando esta definicdo e transportando para o Direito brasileiro, € possivel concluir que o MP
nao pode presidir a audiéncia porque atua como titular da acédo penal, ou seja, ndo se trata de um
orgao imparcial.

Juiz

Compreendendo que somente o magistrado é competente para presidir a audiéncia de custddia,
passamos ao entendimento de qual juiz deve fazé-lo. Via de regra, o juiz competente para
presidir a audiéncia é o do local em que o crime se consumou.

Quando o juiz competente ndo se encontra na comarca, o tribunal em questédo deve ter uma
escala de substituicdo para suprir a auséncia (vide art. 3° da Resolucéo 213/15 CNJ). Além disso,
podem existir situa¢cées mais complexas:

e Em caso de flagrante realizado em comarca diversa da qual o crime se consumou (numa
fuga, por exemplo), o preso deve ser conduzido até o juiz competente (comarca onde o
crime se consumou);

¢ Nos casos em que o preso possui foro privilegiado (por prerrogativa de funcao), deve ser
direcionado ao Tribunal competente para a realizacéo da audiéncia (ex: prisdo de prefeito).
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